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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA: EXECUÇÃO DE ROÇADA 
MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS ESTRADAS DO MUNICÍPIO DE 
MILAGRES - CE 

PREAMBULO: 

O MUNICÍPIO DE MILAGRES - CE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada 
pela Portaria n° 025/2021 - GP, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo 
previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 01812021, do tipo MENOR PREÇO, EXECUÇÃO 
INDIRETA, por EMPREITADA PREÇO GLOBAL para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e 
suas alterações posteriores e na Lei n0123/2006, alterada pela Lei n°. 147/2014. 

HOiDATrÊcÂL  
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para: 

09h:O0min 
lide Junho de 2021 
NO ENDEREÇO: Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro - Milagres-CE. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 
ANEXO 1 -Termo de Referência/Projeto Básico; 
ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta; 
ANEXO III - Minuta de contrato; 
ANEXO IV - Minuta de declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 72  da 
Constituição Federal); 
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à habilitação; 
ANEXO VII - Modelo de Procuração. 

	...... 

1.1 - A presente licitação tem como objeto à EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS EM 
DIVERSAS ESTRADAS DO MUNICÍPIO DE MILAGRES - CE. 

1.2. DO VALOR ESTIMADO.  

1.2 - O valor estimado total global está em tomo de R$129.651,62 (cento e vinte e nove mil seiscentos e cinquenta 
e um reais e sessenta e dois centavos) conforme orçado pela administração. 

RTICIPAÇ 

   

em 

  

  

   

2.1.1- Poderá participar do presente certame Iicitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente cadastrada na 
prefeitura de Milagres - CE ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa licitante no 
presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
- 	documento oficial de identidade; 

II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os atos constitutivos da 
pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam 
expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A 
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procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e 
os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) 
com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor do 
licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em 
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para 
isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 
30,  OU apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 80  da IN 103/2007 do DNRC - 
Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §40  do artigo 30  da citada Lei complementar, sob pena 
de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei. 
2.2.4.1. Devendo apresentar em anexo a esta declaração, prevista no item 2.2.4 a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial, com data não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica (quando 
se trata de ME e EPP). 

2.3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DURANTE AS SESSÕES PUBLICAS PRESENCIAIS:  
2.3.1. Conforme Decreto Estadual n° 33.575 de 06 de maio de 2020, que trata das regras de isolamento social, só 
poderão adentrar no Setor de Licitações / Sala de Sessões, os representantes (licitantes) que estiverem fazendo o uso 
de máscara de proteção. O não uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o 
mesmo deverá apenas entreqar os envelopes de Habilitação/Proposta de Preços, preenchendo protocolo apropriado e 
não permanecer no ambiente da sessão de iulqamento. 
2.3.2. Para todos os presentes, será organização do ambiente da sessão de julgamento com afastamento mínimo de 1 
(um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 
2.3.3. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de vigilância sanitária, mas 
tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação no sentido de mitigar a 
propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive 
eventuais cidadãos), estimular a participação de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente 
adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (texto retirado do OFICIO N° 6347/2020/GAB-
CEICEARNCGU). 

3 ASRESTRlÇOESEEPARTtCIPA 
3.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇAO: 
3.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei n2 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam impedidas 
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais 
sejam: 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
b. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON; 
c. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ. 

b) 	Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Milagres - CE; 
c) 	Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) 	Reunidos sob forma de consórcio; 
e) 	Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
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responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90, seus incisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
3.1.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "3.1.1. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via 
internet no sítio do https:Ilcertidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da 
qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos 
documentos de habilitação. 
3.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
3.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de mais 
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
3.1.4 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Milagres - CE, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Milagres - CE, 
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
3.1.5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao processo 
licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão. 

4-DOS ENVELOPE 	 
4.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: de Habilitação e 
Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
4.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único envelope 
LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a documentação referente a Habilitação 
(um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A Comissão de Licitação não se responsabilizará se os 
mesmos não chegarem a tempo hábil  para a abertura do certame. 
4.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem 
pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes 
da licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão 
fragmentados caso a empresa não os retire. 
4.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação da Proposta de Preços 
no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão sumária da proponente no certame. 
4.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser entregues separadamente, 
em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o 
objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), 
na forma a seguir: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	/2021 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 	/2021 

4.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS, do representante 
legal e do responsável técnico indicado. 
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4.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da licitante com 
poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não apresentação não implicará em 
inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 
4.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de uma 
licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à 
Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

5. DA IMPUGNAÇÃO A STRUMENTO CONVOCATÓRlO 
5.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o 
pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, estando a 
Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis; 
5.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito 
em julgado da decisão a ela pertinente; 
5.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame; 
5.5. Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial: milagrescearaoutIook.com  No 
sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas sessões 
presenciais. 

MR  

ALO  
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório (Art. 
32 da lei n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do documento não conter 
expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edita!, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato; 
4.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
4.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
4.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
4.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a 
regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "4.1.4" acima. 
4.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filia!, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as 
filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
4.2 - Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
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42 	ãIbilitaçãôr üÍridicat 	ME  
4.2.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
4.2.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 
4.2.3.5. CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA JURÍDICA; 
4.2.3.6. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de Milagres - CE, dentro do 
prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação (art. 22, II, § 21  da lei 8.666/92). 

4.2.4 - RELATIVA A REGÚLARIDADE FISCAL E TRABA F1fS  
4.2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.2.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
4.2.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita 
Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal para as certidões válidas em 24 de março de 
2020, devem ser analisadas conforme a Portaria Conjunta n° 555/2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil e ainda observado o que dispõe o art. 311, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 
de maio de 2020; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada 
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de 
Regularidade - CRF; 
t) Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 30 do art. 195 da 
Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a Seguridade Social; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título Vi 1-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 11  
de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o prazo de 30 
(trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

tELATIVO, Q 
	

GAC/ O TÉCNIC 

4.2.5.1 - Demonstração de Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir em seu quadro 
premanente de pessoal, na data prevista para a licitação, profissional(ais) de nível superior, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da respectiva 
Certidão de Acervo Técnico - CAT, devidamente registrada na entidade profissional competente, relativamente a 
execução dos serviços compatíveis com o objeto da Licitação. 
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4.2.5.1.1- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

a) "Ficha de Registro de Empregado", autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho); 
b) "Contrato de Trabalho" devidamente registrado em sua Carteirade Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
c) Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovação deverá ser feita através de Certidão Simplificada da Junta 

Comercial ou Certidão de Registro de Cartório no caso das sociedades civis. 
d) Contrato de prestação de serviço, com firma reconhecida, vigente na data de abertura deste certame. 

4.2.5.1.2 - Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica de Obras. 

426- RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
4.2.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
4.2.6.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da 
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.6.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço patrimonial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
4.2.6.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
4.2.6.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
4.2.6.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.2.6.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20  do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018); 

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser 
feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, 
por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

4.2.6.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
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4.2.6.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no  1420/2013 e RFB n° 1594) 
que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício 
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem como o que 
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
4.2.6.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o 
cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que 
um (>1),  cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.6.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por 
cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da 
proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
4.2.6.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constatou-se a 
utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará urna situação EQUILIBRADA da licitante. 
Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a 
execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da 
Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o 
MUNICIPIO DE MILAGRES - CE deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os 
índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
4.2.6.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias; 
4.2.6.11. Garantia nos termos do artigo 31, III da Lei n° 8.666/93, no montante de R$ 1.296,51 íhum mil duzentos e 
noventa e seis reais e cinquenta e um centavos) a ser realizada junto à Secretaria de Infraestrutura Meio Ambiente e 
Serv. Públicos do Município de Milagres - CE. 
4.2.6.12. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, títulos da dívida 
pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 
4.2.6.13. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir a Unidade Arrecadadora/Tesouraria-
Secretaria de Administração e Finanças, situada na Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro - Milagres-CE, 
para informações sobre a agência bancária e conta corrente específica para esta finalidade, e bem como o DAM 
(Documento de Arrecadação Municipal) em original ou recibo de caução emitido pela Comissão de Licitação que deve 
ser apresentado junto com a documentação referente a habilitação; 
4.2.6.14. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir acompanhados de laudo 
de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores atualizados expedidos pela Comissão de Valores 
Imobiliários do Banco Central do Brasil, há no máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame; 
4.2.6.15. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento original 
fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente constar: 
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a) Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES - CE. 
b) Objeto: Garantia de Participação na TOMADA DE PREÇOS N°018/2021. 
e) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado. 
d) Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias. 

4.2.6.16. Caso a modalidade de garantia seja o Seguro Garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou 
de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir 
da data do recebimento dos envelopes; 
4.2.6.17. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), após concluída a 
fase de habilitação e, para demais, somente após o encerramento de todo o processo licitatório; 
4.2.6.18. A garantia da proposta poderá ser executada: 
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) Se o licitante não firmar o contrato; 

427 DEMAiS ËXIGÊNCIAS  
4.2.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a 
proibição prevista no art. 70  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 
noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-
se o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
4.2.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da 
Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu 
todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 
Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. 
Identificar quem assinou. 
4.2.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO 
VI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. (art.32, §21, da Lei n.° 
8.666/93). 
4.2.7.4 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma oriqinal ou cópia reproqráfica  
sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo 
Presidente. 
4.2.7.5. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada. 
4.2.7.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 01 (Documentos 
de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
4.2.7.7 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos 
para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas 
à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
4.2.7.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 
4.2.7.9 - Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
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4.2.7.10 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B"  
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em duas vias 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante; 
5.2.2. Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
apresentação das mesmas. 
5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou 
indiretamente no Objeto deste Edital. 
5.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da mesma, os seguintes 
anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, a assinatura: 
5.2.5.1-Planilha com preços unitários e totais de acordo com o ANEXO II, contendo todos os custos para perfeita 
prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários para a execução do objeto desta Licitação; 
5.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta. 
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo discordância entre os 
valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.2.8- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a cotação de menor 
valor. 

6:0- DO PROCESSAMËNTÓ DÀ LICITAÇÃO:  
6.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com o procedimento 
estabelecido no art. 43 da Lei flQ  8.666/93 e suas alterações posteriores. 
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou 
esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados a Comissão de Licitação deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
6.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam 
constar originariamente da proposta. 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada pela 
Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe o § 12 do art. 43 da Lei de Licitações. 
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços, será realizado 
simultaneamente em ato público no dia, hora e local previstos neste Edital. 
6.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) pessoas. 
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos de comum acordo entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas 
de Preços apresentados; 
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE PREÇOS", proceder-se-á a 
abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da habilitação, ou 
convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 1, alínea "a", da 
Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preços lacrados. 
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6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e licitantes 
presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal previsto no art. 
109, inciso 1, alínea "b", da Lei n2  8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato superveniente 
e aceito pela Comissão de Licitação. 

7. - O CRITÉRIO DE JULGAME  
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem como 
julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a exequibilidade das propostas 
apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as exigências 
pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso 1, § 11  do art. 45 da Lei das 
Licitações. 

................................. 

7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexeqüíveis (na forma do 
Art. 48 da Lei de Licitações). 
7.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal Milagres - CE,; 
7.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados nas 
Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como 
motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 
7.4.6.2- Para efeito do disposto no 7.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze minutos, sob pena de preclusão, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 deste item, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.4.6.1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena de 
preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.6.2, inciso 1 deste Edital, será realizado sorteio para definir aquele 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.4.6.3- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.6.2 deste Edital, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.4.6.4 - O disposto no item 7.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, entre as LICITANTES 
classificadas; 
7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de desclassificação da 
proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação; 
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8.1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo circunstanciado, obedecida 
à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal se houver. 

õtbo corÀ 

  

 

  

9.1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, que deverá ser 
assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocação encaminhada à licitante 
vencedora. 
9.2-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem anterior, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea 
"b.1" do Edital; 
9.3-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus Anexos, bem como os 
demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 
9.4-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo, 
quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.5-E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela 
Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
licitação consoante prevê a Lei n 8.666/93 e alterações posteriores. 

ri 

1ÓOP 	! 	 .. 
10.1. 	Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos durante 12 (doze) meses,  contados a 
partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
Podendo o prazo ser alterado conforme necessidade da administração. 
10.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 
10.3. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura pelo período de 12 (doze) meses  podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações poste ores. 

2â,,gi 	y2 

11.1. As obrigações das partes estarão previstas no Anexo III - Termo de Contrato. 

ifbAs Õ WDIÇÕESIi GAMENTO  
11.1. As condições de pagamento estarão previstas no Anexo III - Termo de Contrato. 

13. DA FONTE DE RECURSOS 
ra 13.1 - As despesas decorrentes da cont tação correrão por conta da dotacão orcamentária: 

-iAs: 

10  

ELEMENTÕDE 
DESPESZ!# 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
MEIO AMBIENTE E SERV. PUBLICOS 

1001-267820044.1.032 CONSTRUCAO, 
REFORMA E AMPLIACAO DE ESTRADAS 

VICINAIS E OBRAS D'ARTE 

4.4.90.51.00 
OBRAS E 

INSTALAÇÕES 

rã 
14.0-1bÕikEÃJUiÂMËNTO  
14.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços esta o prevista no Anexo III - Termo de 
Contrato. 

D rA 
	

ONTRATU 
15.1 - As alterações contratuais estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

em 
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16 - DA SUB CONTRATAÇÃO  
16.1. É VEDADA a subcontratação Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma prevista no art. 78, inciso VI da 
Lei 8.666/93. 

ILO- DAS SANÇÕES ADMINÍSÏRATI VÁS  
17.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá 
aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante vencedora em 
assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
Contratante; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a 
critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex-officio" da Contratada, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de competência, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is) 
subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

18.1 - Os casos de rescisão contratual estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

r 
	até o 

p 

19 DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVO  
19.1. DA IMPUGNAÇÃO: 
19.1.1. A impugnação ao presente edital deverá, obrigatoriamente, obedecer ao que determina o art. 41 da Lei n. 
8.666/93. 
19.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
19.1.3. A falta de apresentação de manifestação motivada, no prazo previsto neste item, importará na decadência do 
direito de inte osição de recurso. 
19.1.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão de Licitação, o licitante que, 
sequndo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, 
depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso, sob pena de ferir frontalmente o § 20  do art. 41 da Lei n° 8.666/93. 
19.1.5. Todos as impugnações deverão ser encaminhados somente para o e-mail oficial: 
milagrescearaoutlook.com. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos 
os envolvidos. 

19.2. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS: 
19.2.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, com efeito 
suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da data da publicação na 
imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 111  de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a 
lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
19.2.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 
19.2.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representante 
legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Milagres - CE. 

/ 
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19.2.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encaminhados somente para o e-mail oficial: 
miIagrescearaoutIook.com. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos 
os envolvidos. 
19.2.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) 
Secretário(s). 
19.2.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
19.2.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
19.2.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
19.2.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
19.2.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em sede recursal será 
feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura 
de Milagres - CE, como também na forma original da publicação do aviso de licitação. 
19.2.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 
Comissão de Licitação. 
19.3- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no setor de 
licitação no prazo estipulado no item 19.1, com dados de contato da impugnante no qual a Comissão enviará resposta 
ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora 
eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Milagres - CE; 
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 
identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
iv) O pedido, com suas especificações. 
19.4. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não serão conhecidos. 

20.0 DAS DISPOSICÕES È1 1F
120,2 

- 
20.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições deste Edital. 
20.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas no Edital e não 
apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital. 
20.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, ou quaisquer outros 
documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das constantes dos documentos apresentados. 
20.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
20.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 da Lei n° 8.666/93. 
20.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem adjudicados em consequência 
desta licitação, exceto com autorização da autoridade competente. 
20.7. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e honorários 
advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço. 
20.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos honorários sucumbenciais 
decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 
20.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita todas as condições deste 
Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações sobre as condições locais para o cumprimento das 
obrigações. 
20.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 
20.11 - Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC n° 123/2006. 
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20.12 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido pelo site do Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará - TCE (https:ilicitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas) ou ainda pelo Site Oficial da Prefeitura 
Municipal de Milagres - CE, (https://www.milagres.ce.gov.br). 
20.13— Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos pertinentes, poderão ser 
obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de expediente. 

~ FQ:f: l 
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Milagres, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do 
presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja; 

Milagres-CE, 17 de fevereiro de 2021. 

iL 
FRANt O JAILES VASQ ES MEDEIRO 

PRESIDENTE DA CPL 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Cenho - Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 



s 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200— Centro - Milagres-CE - CNPJ: 07.655277/0001-00 CGF 06.920.281-8 
E-mail: gabinete.milagres@gmail.com  

PREFEÍWRA DE MrJ3RES CE 
COMS2ÃO DE UCVÍAÇOES 1 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

OBJETO: EXECUÇÃO  DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS vicuis 

LOCALIZAÇÃO: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE. 

PAG 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.0 OBJETO 

O presente MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS têm como objetivo O presente 
MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇOES TÉCNICAS têm como objetivo a EXECUÇÃO DE 
ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 

2.0 PROJETO 
A execução da obra deverá obedecer integralmente e rigorosamente aos projetos, especificações e 
detalhes que serão fornecidos ao construtor com todas as características necessárias à perfeita execução 
dos serviços. 

3.0 ASSISTÊNCIA TÉCNICA EADMINISTRAT!VA 
A empreiteira obriga-se saber as responsabilidades legais vigentes, prestar toda assistência técnica e 
administrativa necessária a fim de imprimir andamento conveniente à obra. 

A responsabilidade técnica da obra será de Profissional pertencente ao quadro de pessoal e devidamente 
Habilitado e Registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA. 

4.0 MATERIAS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 
Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão-de-obra deverá ser idônea, de 
modo a reunir uma equipe homogênea que assegurem o bom andamento dos serviços. 

5.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

5.1 SINALIZAÇÃO DE ADVERTÊNCIA: 

Dispositivos especiais constituídos por chapas com mensagens visando segurança e melhor fluxo 
de tráfego, suspensas sobre o local da obra ou proximidades por meio de estruturas adequadas. 

6.0 - CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO: 

Será executado Roçado Manual, procedimento de corte e retirada da vegetação prtê-' 
das Faixas laterais das estradas vicinais, visando tomar as áreas marginais livres a espécies 
daninha, dando-lhes melhor aspecto e condições de civilidade ao usuário da estrada e, ao mesmo 
tempo, evitar a ocorrência de incêndios e acidentes. 

6.1 EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS: 
Na Roçada Manual, os equipamentos e ferramentas utilizados são: um caminhão para transporte 
do pessoal e uma roçadeira portátil, foice, ancinho, machado, garfo, gadanho, facão, pá, 
carrinhos-de-mão, sendo da contratada a reponsabilidade sobre os mesmos. 
A equipe deve também dispor de um anteparo para proteger os veículos que circulam pela rodovia 
das partículas arremessadas pela ação dos equipamentos. 
Quando constatadas deficiências, mau estado ou inadequação das ferramentas, a 
FISCALIZAÇÃO poderá requerer ao EXECUTANTE o incremento, os reparos, a retirada ou as 
substituições necessárias dos mesmos, visando o bom desempenho dos serviços. 

6.2 PESSOAL: 
A equipe necessária para execução da Roçada Manual deverá ser constituída de um encarregado 
e tantos operários quantos sejam exigidos para uma produção satisfatória dos serviços. 
A FISCALIZAÇÃO poderá requerer ao EXECUTANTE a complementação, a retirada imediata ou a 
substituição de pessoal sempre que se verificarem fatos como deficiência numérica, 
comportamento impróprio ou falta de qualificação para o desempenho das tarefas de acordo com 
o contratado ou programado. 
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6.3 EXECUÇÃO: 
A roçada deve ser executada pelo menos uma vez por ano, sendo no início do período de 
estiagem, quando o mato começar a secar, em função do tipo de vegetação existente e das 
exigências da rodovia. 
Independente de época se deve executar um a Roçada Manual e/ou Aceiro em pontos localizados 
sempre que se fizer necessário melhorar condições de visibilidade, liberar áreas para a drenagem, 
limpar a frente de placas e dispositivos de sinalização e outros motivos exigidos pela segurança 
da rodovia. 
As etapas executivas do serviço têm a seguinte sequência: 
a) SINALIZAR o local de acordo com as Instruções de Sinalização Rodoviária 
b) DISTRIBUIR a equipe em grupos ao lado da rodovia; 
c) EXECUTAR o serviço de roçada; 
e) TRANSPORTAR o material amontoado para outro local indicado pela FISCALIZAÇÃO; 
f) RETIRAR a sinalização. 
O corte das árvores e arbustos que não interferem na visibilidade e segurança do trânsito deve ser 

• evitado. 3 
Por razões ambientais e de segurança, não será permitida a queima do material removido, este 
material deve ser transportado para depósito em locais adequados, preferencialmente em áreas 
de empréstimos ou outras, de materiais estéreis, onde o resíduo do material roçado possa ser 
utilizado posteriormente como matéria orgânica. 
Quando um serviço de Roçada Manual e/ou Aceiro programado deixar de ser realizado por 
negligência do EXECUTANTE e ocorrerem acidentes, ou danos em virtude dessa negligência, o 
EXECUTANTE será o responsável direto por tais fatos. 
A segurança dos usuários e dos trabalhadores durante a execução dos serviços é de total 
responsabilidade do EXECUTANTE, que também responderá por acidentes posteriores que 
venham a ocorrer na via em virtude de serviços com defeitos de execução, ou em 
desconformidade com as Especificações. 

6.4 CONTROLES: 
O controle será feito por inspeção visual da qualidade da execução da Roçada Manual elou Aceiro 
e em função dos parâmetros especificados. 
A aprovação dos serviços baseada no controle executado por qualquer das partes e confirmada 
pela FISCALIZAÇÃO, não exime o EXECUTANTE da responsabilidade final pela qualidade da 
execução dos serviços. 

/ 
6.5 MEDIÇÃO: 
A medição do serviço será executada em hectares (ha) efetivamente roçada, conforme atestado 
pela FISCALIZAÇÃO. 
Todo o serviço executado que apresentar problemas de má execução não será medido ou, se o 
problema executivo for detectado após o serviço estar incluído em uma medição anterior, o 
serviço deverá ser retirado da medição até que o EXECUTANTE reexecute o serviço de forma 
aceitável. 
Não será objeto de medição a ré-execução obrigatória de serviços que decorrerem de uma má 
execução anterior. 

Eitg 	Cv 
-:EA.CE 93i%79%54-n 
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OBRA: EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 
LOCAL: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICIPIO DE MILAGRESICE 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

- DADOS ADMISSÍVEIS - COMPRIMENTO DAS ESTRADAS 

TRECHO 01 = LIGANDO AOS SÍTIOS CAJAZERINHA, VACA BRAVA, CARNAÚBA, CAMPO AGRÍCOLA, 
JUNCO, SACO, FEIJÃO, CARACOL, MORORÓ, VILA SOL NASCENTE, ÁGUA VERMELHA, LAGOA SECA, 	73.300,00 m 
FINALIZANDO NA DIVISA ENTRE MAURITI = 

TRECHO 02= LIGANDO AOS SÍTIOS OLHO DÁGUA DA IGREJA, SÃO DOMINGOS, TABOCAS, OITIS, 
TABOQUINIHA, CAJUÍ, VILA BARREIROS, SERRA BRAVA. MUNICÍPIO DE MILAGRES = 	 48.900,00 m 

TRECHO 03 =LIGANDO AOS SITIOS JUREMA, EMAS, SANTA LUZIA, ARARAS ATÉ VILA PADRE CICERO. 
LIGANDO AOS SÍTIOS MORCEGO, GERA, OLHO DÁGUA DOS CAVALOS, CAIÇARA, BARREIRO 	 45.700,00 m 
GRANDE, CORREDORES ATÉ VILA CAFÉ DA LINHA = 

TRECHO 04= INICIO DO DISTRITO DO ROSÁRIO, LIGANDO AOS SÍTIOS GAMELEIRA, VARJOTAS, SANTA 
CATARINA, GENIPAPEIRO, VALDMNO, CANEIRA, JORGE, MANDACARO, SANTOMÊ, JUAZERINHO, 
CALUMBI, OLHO DÁGUA DO CERCADO, LAGOA DO MATO, EXU ATÉ A ESTRADA QUE LIGA A VARJOTA 	45200,00 m 

À GAMELEIRA 

CTE = COMPRIMENTO TOTAL DAS ESTRADAS = 	 213.100,00 m 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 PLACA DE SINALIZAÇÃO = P6 

PS = (LP x HP) 
LP = LARGURA DA PLACA = 
HP = ALTURA DA PLACA = 

PS = PLACA DE SINALIZAÇÃO = 

2.0 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

2.1 ÁREA TOTAL DE ROÇADA MANUAL = ARM 

- ARM = (CTE x LMR x NL) 

CTE = COMPRIMENTO TOTAL DAS ESTRADAS = 
-. 	LMR = LARGURA MÉDIA DE ROÇADA MANUAL = 

NL = NÚMERO DE LADOS = 

ARM - ÁREA TOTAL DE ROÇADA MANUAL = 

22 ÁREA TOTAL DE ROÇADA MANUAL EM HECTARES (he) = ATH 

ATH = (ARM 110.000) 

ARM - ÁREA TOTAL DE ROÇADA MANUAL = 

ATH -ÁREA TOTAL DE ROÇADA MANUAL EM HECTARES (he) = 

2,00 m 
2,00 m 

4,00 m2  

213.100,00 m 
1,50 m 
2,00 lados 

639.300,00 m2  

639.300,00 m2  

63,93 he 

Ra Helena Me donçaFigneiredo, 200— Centro - age -CE - CNJ: 07.055.277/0001-00 CGF 06,920.281-8 
E-mail: gabinete 	tnilagresgmai1.cozn 



PREFETURÃDE MUkGRES CE 
COMISSÃO DE UCTACOES 

PAG GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 
OBRA: EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 
LOCAL: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE 

ORÇAMENTO GERAL DA OBRA 
Tabelas: Seinfra 27.1 Desonerada 

	
Data: abril/2021 

ITEFiI CÔDiGO DESCRIÇAO UND OUANT. , 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 3.747,68 

1.1 C3302 PLACA INDICATIVNEDUCATIVAISERVLÇOS REFLETIVA EM 
ALUMÍNIO CIPELÍCULA ANTI-PICHANTE M2 400 ' 93692 ' 3747" '°'- 

2 CONSERVAÇÃO DO SISTEMA DE ESTRADAS VICINAIS 97.408,22 
2.1 C3109 	ROÇADA MANUAL 	 1 	HA 	1 	63,931 	1.523,67 97.408,22 

VALOR ORÇAMENTO: 101.155,90 
VALOR BDI TOTAL: 28.495,62 

- -- 	 VALOR TOTAL: 129.651,52 
ento e Vinte e Nove Mil Seiscentos e Cinquenta e Um reais e Cinquenta e Dois centavos 

jenheo Civil 
REA-E 	57Ç f54  

Rua Helena Mendonça Figueiredo. 200— Cezrtro - Mi1agre-CE - CNPJ: 07.55.277/000I-00 CGF 0&920.251-8 
E-fll: gab ete.mikgresgrnil .com  



1.1. C3302 - PLACA INDICATIVA/EDUCATIVA/SERVIÇOS REFLETIVA EM ALUMÍNIO C/PELÍCULA ANTI-PICHANTE (M2) 

EQÚIPAMENT& INTE. TOT 

10581 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHI) SEINFRA H 	 0,90000000 43,86 	 39.47 

0703 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE MADEIRA HP 136 (CHP) SEINFRA H 	 0,10000000 127,88 	 12,79 

TOTAL EQUIPAMENTO: 	 52,26 

PREEflURADE MLAGP,ES 
CossÂoDE UCn-ACÕES 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

OBRA: EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 

LOCAL: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICÍPIO DE MILAGRESICE 

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

Tabelas: Seinfra 27.1 Desonerada 
	

Data: abri112021 

o 

10498 	CARPINTEIRO SEINFRA H 0,10000000 20,77 2,08 

12543 	SERVENTE 	 SEINFRA 	 1,000000 	 15,55 	 15,55 

TOTAL MAO DE OBRA 	 17,63 

MAÇÉRi à. ÉÊrÉ4j 

10198 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - APARELHADO SEINFRA M 	 6,00000000 17,33 	 103.98 

12525 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA DE 1/4X1 1/2" SEINFRA UN 	 4,00000000 0,48 	 1,92 

12526 PARAFUSO qPORCA E ARRUELA DE 5/16X3 1/2" SEINFRA UN 	 4,00000000 0,83 	 3,32 

12542 TRAVESSA DE MADEIRA C/SECAD DE 3"Xl 1/2" SEINFRA M 	 4,00000000 8,22 	 32.88 

2572 PLACA REFLE11VA DE ALUMINIO C/PELICULA ANTI-PICHANTE SEINFRA M2 	 1.00000000 712,80 	 712,80 

TOTAL MATERIAL: 	 854.56 

s - 
C3258 CONCRETO P/VIBR., FCK»lOMPa COM AGREGADO PRODUZIDO (SJTRANSP.) SEINFRA M3 0.03600000 337,08 12,13 

	

TOTAL SERVICO: 
	 12,1 

	

VALOR: 	 936,92 

2.1. C3109 - ROÇADA MANUAL (HA) 

MAODEOER&" '.ç 	 - F&d1, U.- CO1C1ENTE RIO,'' TOTAL 

( 
12543 SERVENTE SEINFRA H 83,3333333 15,55 1.295,83 

16815 ENCARREGADO DE TURMA / FEITOR SEINFRA II 8,33333333 27,34 227,83 

TOTAL MAO DE OBRA 1.523,66 

VALOR: 1.523,87 

ngentO Ç.jí( 

Rua Helena Mendonça figueiredc. 2.00 - CesitTo - Milagles-CE - C~4PJ: 07.55277!000l-00 CGF 0.92CUl-
E-mail: gzbinte.mi1agresgmaiLCom 
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1+ (AC +R±S-i- G))(1±DF)(1-I- L) 
(1—T) 

BDI = 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

J zS 
COMLsSÂ0 DE UCITAÇÕES 

PAS 

OBRA: EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 

LOCAL: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICÍPIO DE MILAGRES!CE 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

COD DESCRIÇÃO 
Despesas Indiretas 

AC Administração Central 4,01% 
DF Despesas Financeiras 1,11% 
R Riscos 0,56% 

Beneficio 
S + G Garantia / Seguros 0,40% 

L Lucro 7,30% 

Total de Impostos 11,15% 

PIS 0,65% 
COFINS 3,00% 
ISS 3,00% 
CPRB (4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 4,50% 

BDI= 
	

28,17% 

Rua Hdra Meidonça Figu&e 200- Centro - MiIagies-CE - CNPJ: 07,d55,27 7!0001 c 
E-mail: gabemilaregrnaiLeom 



COD 1 
	

DESCRIÇÃO 
	

HORA% 	1 MES% 

C 
	

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,40 4,17 

Aviso Prévio Trabalhado 0,13 0,10 

Férias Indenizadas 4,85 3,75 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,90 3,01 

Indenização Adicional 0,45 0,35 

TOTAL 14,73 1i] 

Cl 
02 
03 
04 
C5 

GRUPO A 

INSS 0,00 0,00 
SESI 1,50 1,50 

SENAI 100 1,80 
INCRA 0,20 0,20 

SEBRAE 0,60 0,60 

Salário Educação 250 2,50 
Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00 3.00 
FGTS 8,00 8,00 
SECONCI 0,00 0,00 

TOTAL 16,80 16,80 

A 

Ai 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 
A8 
A9 

B GRUPOB 

Repouso Semanal Remunerado 17,84 0,00 
Feriados 3,71 0,00 
Auxilio - Enfermidade 0,87 0,67 

130  Salário 10,80 8,33 

Licença PaternidadE 0,07 0,06 

Faltas Justificadas 0,72 0,55 

Dias de Chuvas 1,55 0,00 

Auxilio Acidente de Trabalho 0,11 0,08 

Férias Gozadas 8,71 6,73 

Salário Maternidade 0,03 0,03 

TOTAL 44,41 16,44 

131 
82  
133 
84 
135  
1313 
87 
B8 
B9  
810 

PFETUPADE MiLAGR:s 
COMiSSÃo DE LCFÇAÇÕES 

PAIS,  • .T  
GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 

Estado do Ceará 
Trabalho que faz a diferença 

  

OBRA: EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 

LOCAL: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICÍPIO DE MILAGRES!CE 

ENCARGOS SOCIAIS 

GRUPO O 
Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,46 2,77 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 
sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,45 0,35 

TOTAL 7,91 3,12 

D 

Dl 
D2 

Horista = 83,85% 
Mensalista = 47,76% 
A+B+C+D 

Cv 
tZEACE 567964-S 

Rua Helena Menlonça Figueir 
	200- Centro - Mi1ares-CE - CNPJ: 07.655.277f0001-00 CGF 06.920291-8 

E-vi'l: gabnete.inilarezgmail.coni 



PEETURA DE MJ-GRES 
COSS.O DE L!CÍrAÇOES 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabalho que faz a diferença 

OBRA: EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS 

LOCAL: DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO 

ITEM SERVIÇOS 
MÊS 01 MÊS 02 

TOTAL 
Velor(R$) % Valor(R$) % 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 3.747,68 100,00 0,00 0,00 3.747,68 2,89 

2 
CONSERVAÇÃO DO SISTEMA DE ESTRADAS 
VICINAIS 

43£33,70 45,00 53.574,52 55,00 97.408,22 75,13 

TOTAL SIMPLES 47.581,38 36,70% 53.574,52 41,32% 101.155,90 78,02% 

BDI = 28,17% 13.403,68 10,34% 15.091,94 11,64% 28.495,62 21,98% 

TOTAL GERAL 60.985,06 47,04% 68.666,46 52,96% 129.651,52 100,00% 

q em,  1 e. ÍO C/• 

Rua Helena Mendoxica Figueiredo, 200—Centro —Milagxes-CE - CNFJ: 07.655.277)0001-00 CGF 06320.281-8 
E-niail: gabineteinu1agresrnl.com  



CE 
COMtSSÂO DE UC(TACÕES 

PÃG

---------- 

EOEHARA 
CM: 36.489.12210001-30 

TEL.: (88) 99729-7980 

PROPRIETÁRIO: 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

OBJETO: 	EXECUÇÃO DE ROÇADA MANUAL 
DAS ESTRADAS VICINAIS 

RESPONSÁVEIS. 

Morais Engenharia Ltda. 
PRANCHA: 

ARQ - 1 / 1 
ENDEREÇO/OBRA: 

DIVERSAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO 

CIDADE: 
MILAGRES - CE 

CONTEÚDO: 	
PLANTA BAIXA 

DESENHO: DATA: ESCALA: ÁREACONST.: 

Lacordaire Morais ABRIL 2021 INDICADA 
' "1 



JêD8I3ã1RE RQDRIGLIESM'ORAIS -CPF: 942770.603-15 

i'aglna 1/1 

Conselho Regional de Enenhria e Agronomia do Ceará 

ART ORA/SERVIÇO 
.N°CEZO21O72W3 

REFEiflJR40E M)LACRES CE 
CDMiSSÃO DE UC)TMCÕES 

j22 	
Ir$CIAL 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREACE Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

PAG 

	 1 Responsável Técnico 	  

LACORDAIRE RODRIGUES MORAM 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 
	

RF4P: 0615796540 

Registro: 0615796540CE 

Empresa contratada: MORAIS ENGENHARIA LTDA 
	

Registro: 0010457461-CE 

2. Dados do Contrato 	  

Contratante: MUNICIPIO DE MILAGRES 
	

CPFICNPJ: 07.655.277/0001-00 

RUA PRESIDENTE VARGAS 
	

N°: 200 

Complemento: 	 Bairro: CENTRO 

Cidade: Milagres 	 UP: CE 
	

CEP: 63250000 

Contrato: Não especificado 	 Celebrado em: 
Valor: Rá 129.651,52 	 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

•3.Dadosda Obra/Se rvlçc 	  
RUA PRESIDENTE VARGAS 	 N° 200 
Completnehto: 	 Bairro CENTRO 
Cidade: Milagres 	 . 	 UF: CE 	 CEP: 63250000 
Data de Início: 05104/2021 	 Previsão de término: 22104/2021 	Coordenadas Geográficas: -7.313827, -38.943856 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 
	

Código: Não Especificado 

Proprietária. MUNICIPIO DE MILAGRES 
	

CPF1CNP 07.655.277/0001-ao 

	4. Atividade Técnica 	  

15-Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 
80-Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 	 1.00 	 un 
TERRA> 1/3.3.1.8- UMPEZA DE TERRENO 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

	S. Observações 	  

ART REFERENTE Á ELABORAÇÃO DE PROJETO CUJo OSJËTO É FtIFCUÇÃO DE ROÇADA MANUAL DAS ESTRADAS VICINAiS EM 
DIVERSAS ESTRADAS NO MUNICíPIO DE MILAGRES-CE. 

	6. Declaraçées 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas tScnicae da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

	7. Entidade de Classe 	  

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

	8. Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

Local 
	

data 	 MI/NIcIPIO DE P.iLAGRES -CNPJ: 07.655.27710001-30 

	 9. Informações 	  

- A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Croa. 

	 10 Valor 	  

Valor da ART: Rã 23394 	Registrada em: 3010412021 	Valor pago: R$ 233,94 	Nosso Número. 8214661852 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https:1/crea-ce.sitac,com,brublicof, com a chave: lWsdO 
Impresso em: 03/03/2021 às 09:39:26 por: , Ip: 138.186,112.10 

www.oreece.org.br 	faleconoscocreace.crg.br 	CREA-CE 
Tet (85)3453.5800 
	

Fax: (85) 3453-5804 
	 coaR,f,rnt. 



CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXECUÇÃO DE ROÇADA 
MANUAL DAS ESTRADAS VICINAIS EM DIVERSAS ESTRADAS 
DO MUNICÍPIO DE MILAGRES - CE 

Em 
algarismos 

e por 
extenso 

Em 
algarismos 

e por 
extenso 

1 MÊS 12 

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 

ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

LOCAL E DATA 

A 
Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal 

REF.: TOMADA DE PREÇO N° 	/2021 

OBJETO: 	  

PREZADOS SENHORES, 
Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA DE 
PREÇO N° 	/2021, pelo preço global de R$ 	  ( 	 ) com prazo de 
execução 	 , conforme planilha de preços a seguir: 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 
data de abertura da licitação. 
Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, que 
conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados a partir da ordem de serviços. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
Identidade n°. 	 expedida em _I_/ 	Orgão Expedidor 	 
representante legal desta empresa. 
DADOS DO PROPONENTE: 
a) Razão Social 
b) Endereço 
c) Telefone 
d) E-mail 
e) CNPJ: 
f) Banco/Agência e Conta Corrente: 
g) Validade da Proposta: 	 ( 	) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.: Não inferior a 60 

dias) 
Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos sociais e trabalhistas 
e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos 
serviços objeto deste edital; que os mesmos serão executados conforme exigência editalícia e contratual e que serão 
iniciados dentro do prazo ali estipulado. 

Atenciosamente, 

Assinatura Proponente Carimbo da empresa 
/Assinatura do responsável legal 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro - Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 

( 
	

dias corridos, a contar da 

serão executados 

o contrato no prazo 
Carteira de 

eCPFn° 	  como 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O 
MUNICÍPIO DE MILAGRES - CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 	, COM A 
EMPRESA 	 , NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS: 

O Município de Milagres - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Helena Mendonça Figueiredo, 
200 - Centro - Milagres-CE, CEP: 63.250-000, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n° 07.655.27710001-00, 
através da Secretaria/Fundo 	  neste ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, Sr. 
	  portador(a) do CPF no 	, doravante denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, 
	 com endereço à 	, inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 	, representado(a) por 	 
portador do CPF n° 	, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de 
TOMADA DE PREÇO n° 	/2017, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
11-  Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° _/2021, devidamente homologada pela autoridade 
competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente 
de transcrição, na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLAÚSULA SEGUNDA— DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto a Contratação de 	  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO  
3.1 - O valor Global da presente avença é de R$ 	( 	), a ser pago mensalmente, em conformidade 
com a execução dos serviços prestados no período respectivo, mediante atesto do recebimento do serviço prestado e 
notas fiscais/faturas, observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. VR. UNIT. VR. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 
(valor global por extenso) 

3.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês subsequente 
ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições 
editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de acordo com os 
valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico. 
3.3 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 	-CE, 
acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da comprovação 
de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
3.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na 
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; (observado o que dispõe o art. 30, 
parágrafo único da EC n°. 106, promulqada em 7 de maio de 2020)  
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de apresentação do 
CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200 - Centro - Milagres-CE - CNPJ: 07.655.277/0001-00 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceara 

Trabalho que faz a diferença 

d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Negativa de 
Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 
3.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
3.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal. 
3.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 
3.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
3.12 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o INCC - índice Nacional da Construção Civil. 
3.13 - REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.14 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 
equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1-O presente instrumento terá prazo de execução e vigência de 12 (doze) meses, vigorando, assim, até 31/12/2021, 
podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
4.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo 05 (cinco) dias, após a emissão da ordem de serviços, nos 
locais determinados pela(s) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA MEIO AMBIENTE E SERV. PUBLICOS. 

CLAUSULA QUINTA— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto desta licitação em conformidade com o que prescreve as 
especificações do instrumento convocatório/edital, em conformidade ainda com o teor do anexo 1 - e em observância 
aos ditames da Lei Federal n° 8.666/93, instrumentos estes que fazem parte integrante deste Termo de Referência para 
todos os efeitos legais e de direito, independentemente de transcrição. 
5.2 Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a prestação dos 
serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma 
a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda judicial. 
5.3 Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Município. 
5.4 Prestar de Consultoria e Assessoria em suas instalações durante o expediente normal e sem limite de consultas 
objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de MILAGRES - CE. 
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5.5 As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, poderão ser efetuadas 
informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através de e-mails, ou correspondência durante o expediente normal 
de funcionamento do órgão, sem limite de quantidade. 
5.6 Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para providencias de 
pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
5.7 Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva responsável por danos 
e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços, sem quaisquer 
ônus para o Município Contratante. 
5.8 Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que prescreve o § 
1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 
5.9 A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de informações prevista no 
Termo de Referência. 
5.10 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de todos 
os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Milagres/CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura 
Municipal de Milagres/CE 
5.11 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
5.12 Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente; 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGA-SE A CONTRATANTE a: 
6.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços. 
6.2 Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da unidade 
responsável pela gestão do contrato. 
6.3 Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação dos serviços. 
6.4 Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do servidor competente. 
6.5 Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados, programas e 
procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos 
serviços, em conformidade com a legislação vigente. 
7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que 
venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou 
incorreta ou descuidada utilização. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo 
do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 
1, do art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
9.1 .As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária n° 1001-267820044.1.032 CONSTRUCAO, 
REFORMA E AMPLIACAO DE ESTRADAS VICINAIS E OBRAS D'ARTE cujo elemento de despesa é 4.4.90.51.00 
OBRAS E INSTALAÇOES (serviços terceiros de pessoa jurídica); 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1 - A licitante que, convocada pela Comissão Permanente de Licitação para assinar o instrumento de contrato, se 
recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela CPL, estará 
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sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de Milagres/CE pelo 
prazo de 02 (dois) anos. 
10.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista no presente Edital, 
podendo a PMI rescindir unilateralmente o contrato. À contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de 
participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de Milagres/CE pelo prazo de 02 (dois) anos, período 
durante o qual estará impedida de contratar com o Município de Milagres/CE 
10.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para licitar e contratar com o 
Município de Milagres/CE 
10.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela PMI, à licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, 
facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 
10.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
10.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de, vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA 
LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE MILAGRES 
10.5- As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR OU 
CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE MILAGRES poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste 
Edital; 
10.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICIPIO DE MILAGRES poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão dos 
contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

- tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

II - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
10.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Milagres/CE pelos prejuízos causados e após decorrido o 
prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
sanção. 
10.8 - A declaração de idoneidade é da competência da(s) Secretaria(s) Contratante(s) do município de Milagres/CE 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os mesmos 
serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da Secretaria Municipal 
competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
11.2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
11.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação; 
11.2.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela solicitação 
e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
121-  A rescisão contratual poderá ser: 
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do art. 78 
da Lei Federal n° 8.666/93, ou pela CONTRATADA pelo descumprimento de qualquer das cláusulas contratuais; 
12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da ADMINISTRAÇÃO; 
12.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1, do art. 78, acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos 1 a 
IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSICÕES FINAIS 
13.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do acordo entre 
elas celebrado; 
13.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Milagres/CE para conhecimento das questões relacionadas com o presente 
Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

(CE),_de 	de 2021. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

	

01. 	  
Nome: 
CPF/MF: 

	

02. 	  
Nome: 
CPF/MF 
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ANEXO IV 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666193 e inciso )OOUII do art. 72  da 
Constituição Federal). 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIH do art. 72  da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

	-CE,_de 	 de 2021. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO  

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° _12021 

	  inscrita no CNPJ no 	 , por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a.) 	  , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 
	e do CPF no 	 , DECLARA, para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( 	) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006; 
( 	) 	EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", pelas empresas que 
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 
123/2006. 
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ANEXO VI 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° ._12021 

DECLARAÇÃO  

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de 	, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos 
deste edital e seus anexos; 
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, 
§2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	de 20_. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A" 
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ANEXO VII 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° _12021 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES 
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentos de habilitação e de 
propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao 
direito de recurso, renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao 
bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da licitante e assinada 
por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para 
fazer a delegação acima. 
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